
3) O artigo 2. o , n. o 2, do Regulamento n. o 2777/2000, conforme 
alterado pelo Regulamento n. o 111/2001, e os artigos 4. o e 5. o , 
n. o 4, segundo parágrafo, da Directiva 85/73/CEE do Conselho, 
de 29 de Janeiro de 1985, relativa ao financiamento das ins­
pecções e controlos veterinários referidos nas Directivas 
89/662/CEE, 90/425/CEE, 90/675/CEE e 91/496/CEE, con­
forme alterada e codificada pela Directiva 96/43/CE do Conselho, 
de 26 de Junho de 1996, devem ser interpretados no sentido de 
que não se opõem a que os Estados-Membros cobrem taxas na­
cionais destinadas a financiar o custo dos testes de despistagem da 
encefalopatia espongiforme bovina. O montante total das taxas 
ligadas a operações de abate de bovinos destinados a consumo 
humano deve ser fixado no respeito dos princípios consagrados 
para as taxas comunitárias, segundo os quais, por um lado, esse 
montante não deve ultrapassar as despesas efectuadas, que cobrem 
os salários e os encargos sociais e as despesas administrativas 
ligadas à execução desses testes, e, por outro, é proibida qualquer 
restituição directa ou indirecta dessa taxa. 

( 1 ) JO C 297, de 8.12.2007. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 7 de 
Julho de 2009 (pedido de decisão prejudicial apresentado 
pela High Court of Justice (Queen's Bench Division) — 
Reino Unido) — The Queen, S.P.C.M. SA, C.H. Erbslöh 
KG, Lake Chemicals and Minerals Ltd, Hercules 
Inc./Secretary of State for the Environment, Food and 

Rural Affairs 

(Processo C-558/07) ( 1 ) 

[«Regulamento (CE) n. o 1907/2006 — Substâncias químicas 
— Registo, avaliação, autorização e restrição dessas substân­
cias (REACH) — Conceito de “substâncias monoméricas” — 
Validade — Proporcionalidade — Igualdade de tratamento»] 

(2009/C 205/08) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

High Court of Justice (Queen's Bench Division) 

Partes no processo principal 

Recorrentes: The Queen, S.P.C.M. SA, C.H. Erbslöh KG, Lake 
Chemicals and Minerals Ltd, Hercules Inc. 

Recorrido: Secretary of State for the Environment, Food and 
Rural Affairs 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — High Court of Justice, Queen’s 
Bench Division — Interpretação e validade do artigo 6. o , n. o 3, 
do Regulamento (CE) n. o 1907/2006 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao registo, 
avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas 
(REACH), que cria a Agência Europeia das Substâncias Quími­
cas, que altera a Directiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento 
(CEE) n. o 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n. o 
1488/94 da Comissão, bem como a Directiva 76/769/CEE do 
Conselho e as Directivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 
2000/21/CE da Comissão (JO L 396, p. 1) — Conceito de 
«substâncias monoméricas» 

Parte decisória 

1) O conceito de «substâncias monoméricas», constante do artigo 6. o , 
n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 1907/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo 
ao registo, avaliação, autorização e restrição de substâncias quími­
cas (REACH), que cria a Agência Europeia das Substâncias Quí­
micas, que altera a Directiva 1999/45/CE e revoga o Regula­
mento (CEE) n. o 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n. o 
1488/94 da Comissão, bem como a Directiva 76/769/CEE do 
Conselho e as Directivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE 
e 2000/21/CE da Comissão, apenas diz respeito aos monómeros 
sob forma reactiva, integrados em polímeros. 

2) A análise da segunda questão não revelou nenhum elemento sus­
ceptível de afectar a validade do artigo 6. o , n. o 3, do Regulamento 
n. o 1907/2006. 

( 1 ) JO C 51, de 23.2.2008 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 2 de 
Julho de 2009 (pedido de decisão prejudicial do Hoge Raad 
der Nederlanden — Países Baixos) — Har Vaessen Douane 

Service BV/Staatssecretaris van Financiën 

(Processo C-7/08) ( 1 ) 

[«Franquia dos direitos de importação — Regulamento (CEE) 
n. o 918/83 — Artigo 27. o — Mercadorias de valor individual 
insignificante enviadas conjuntamente — Encomendas expedi­
das directamente de um Estado terceiro para um destinatário 

na Comunidade»] 

(2009/C 205/09) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Hoge Raad der Nederlanden 

Partes no processo principal 

Recorrente: Har Vaessen Douane Service BV 

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën
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Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Hoge Raad der Nederlanden — 
Interpretação do artigo 27. o do Regulamento (CEE) n. o 918/83 
do Conselho, de 28 de Março de 1983, relativo ao estabeleci­
mento do regime comunitário das franquias aduaneiras, na re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n. o 3357/91 
(JO L 105, p. 1; EE 02 F9 p. 276) — Remessas enviadas 
directamente de um país terceiro para um destinatário na Co­
munidade e tendo cada remessa um valor insignificante mas 
sendo efectuada como remessa agrupada com um valor total 
intrínseco que ultrapassa o valor máximo regulamentar 

Dispositivo 

O artigo 27. o do Regulamento (CEE) n. o 918/83 do Conselho, de 28 
de Março de 1983, relativo ao estabelecimento do regime comunitário 
das franquias aduaneiras, conforme alterado pelo Regulamento (CEE) 
n. o 3357/91, de 7 de Novembro de 1991, não se opõe a que 
encomendas conjuntas de mercadorias, cujo valor intrínseco global 
exceda o limite previsto no referido artigo 27. o , mas que, consideradas 
separadamente, têm um valor insignificante, sejam admitidas com 
franquia de direitos de importação, na condição de que cada enco­
menda desse conjunto seja dirigida individualmente a um destinatário 
que se encontra na Comunidade Europeia. A este respeito, o facto de a 
própria contraparte desses destinatários estar estabelecida na Comuni­
dade Europeia não é relevante se as mercadorias são enviadas directa­
mente de um Estado terceiro para os referidos destinatários. 

( 1 ) JO C 92, de 12.4.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 25 de 
Junho de 2009 (pedido de decisão prejudicial apresentado 
pelo Juzgado de Primera Instancia e Instrucción no 5 de 
San Javier — Espanha) — Roda Golf & Beach Resort SL 

(Processo C-14/08) ( 1 ) 

[«Cooperação judiciária em matéria civil — Reenvio prejudi­
cial — Competência do Tribunal de Justiça — Conceito de 
“litígio” — Regulamento (CE) n. o 1348/2000 — Citação e 
notificação de actos extrajudiciais à margem de um processo 

judicial — Acto notarial»] 

(2009/C 205/10) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Juzgado de Primera Instancia e Instrucción n o 5 de San Javier 

Partes no processo principal 

Demandante: Roda Golf & Beach Resort SL 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Juzgado de Primera Instancia e 
Instrucción n o 5 de San Javier — Interpretação do artigo 16. o 

do Regulamento (CE) n. o 1348/2000 do Conselho, de 29 de 
Maio de 2000, relativo à citação e à notificação dos actos 
judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Esta­
dos Membros (JO L 160, p. 37) — Notificações de documentos 
extrajudiciais exclusivamente e entre particulares através dos 
meios materiais e humanos dos Tribunais da União Europeia 
e fora de um processo judicial 

Parte decisória 

A citação e a notificação, à margem de um processo judicial, de um 
acto notarial como o que está em causa no processo principal estão 
abrangidas pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n. o 
1348/2000 do Conselho, de 29 de Maio de 2000, relativo à citação 
e à notificação dos actos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e 
comercial nos Estados-Membros. 

( 1 ) JO C 92, de 12.4.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 2 de 
Julho de 2009 (pedido de decisão prejudicial apresentado 
pelo Juzgado de lo Mercantil n. o 1 de Alicante y n. o 1 de 
Marca Comunitaria — Espanha) — Fundación Española 
para la Innovación de la Artesanía (FEIA)/Cul de Sac 

Espacio Creativo SL, Acierta Product & Position SA 

(Processo C-32/08) ( 1 ) 

[«Regulamento (CE) n. o 6/2002 — Desenhos ou modelos co­
munitários — Artigos 14. o e 88. o — Titularidade do direito 
ao desenho ou modelo comunitário — Desenho ou modelo não 

registado — Desenho ou modelo por encomenda»] 

(2009/C 205/11) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Juzgado de lo Mercantil n. o 1 de Alicante y n. o 1 de Marca 
Comunitaria 

Partes no processo principal 

Demandante: Fundación Española para la Innovación de la Ar­
tesanía (FEIA) 

Demandadas: Cul de Sac Espacio Creativo SL, Acierta Product & 
Position SA 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Juzgado de lo Mercantil n. o 1 
de Alicante y n. o 1 de Marca Comunitaria — Interpretação dos 
artigos 14. o , n. os 1 e 3, e 88. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 
6/2002 do Conselho, de 12 de Dezembro de 2001, relativo aos 
desenhos ou modelos comunitários (JO 2002, L 3, p. 1) — 
Titulares dos direitos — Direito pertencente ao empregador 
ou ao criador-autor trabalhador por conta de outrem — Con­
ceito
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